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Encaminho para apreciação de VEx.º e seus llustres
Pares, Mensagem, relativo ao Projeto de Lei de autoria do Governo do
Estado, que “Dispõe Sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício
Financeiro de 1997, e dá outras providências”.

Sendo só para o momento, subscrevo-me.

Atenciosamente,

SÁ E BENEYA
Scretário Chefe

Excelentíssimo Senhor
CARLOS MARQUES DUNGA
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
NESTA

g Assessoria ao Plenário
Censtou no Expedia)

Recebido Em 30 Ga Oltias 1996
GABINETE DA ae
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM Nº 011 /96 João Pessoa, 30 de abril de 1996

Excelentíssimos Senhores Deputados,

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação dessa Egrégia Assembléia

,Legislativa, o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 1997

cumprindo o que determina os artigos 166, inciso II e 167, da Constituição Estadual.

O referido Projeto estabelece normas para elaboração dos orçamentos

Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos das Empresas Estatais, em consonância com as

diretrizes e prioridades do Governo.

Na oportunidade, reiteroa Vossas Excelências votos de consideração

f VZ+ TARGIN EGovernador

e apreço.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO GOVERNADOR
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PROJETO DE LEI Nº 44 1/96

Dispõe Sobre as Diretrizes Orçamentárias
para o Exercício Financeiro de 1997, e dá
outras providências.

A Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º-Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto nos artigos 166, inciso. e 169, da Constituição Estadual, as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 1997,
cómpreendendo:

I- as prioridades e metas da Administração Pública Estadual;

II - as diretrizes gerais para a elaboração do orçamento e suas alterações;

II - as diretrizes dos orçamentos fiscal e da seguridade social;

IV - as diretrizes do orçamento de investimentos;

V- a organização e estrutura dos orçamentos;

VI - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;
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vIm- a política de aplicação dos recursos das agências oficiais de fômetito; --“eas.- as disposições finais.

CAPÍTULO I

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO
PUBLICA ESTADUAL

Art. 2º - Constituem prioridades e metas da Administração Pública Estadual:

I - A reorganização administrativa e gerencial do setor público através do
redimensionamento da estrutura organizacional básica do Poder Executivo, em todos os níveis de

. administração;

;
TI - a busca de novas opções e alternativas de ocupação produtiva e geradora

de renda;

II- a recuperação da economia estadual com adoções de medidas capazes
-

.

de melhorar o desempenho do Setor Agrícola, particularmente na sua base agropecuária tradicional;
-. E É NDY Nur oO

!

IV - o acesso da população aos bens e serviços básicos, tais como saúde,
educação, saneamento e segurança pública;

à V - a utilização das bases produtivas vocacionadas, a partir da diversidade
econômica; identificação de novas potencialidades capazes de dinamizar as atividades econômicas de micro
e de pequeno portes;

VI-a conservação dos recursos naturais dos ecossistemas; a gestão
e o monitoramento dos recursos hídricos e a conservação da biodiversidade;

VII - a adaptação e ampliação da infra-estrutura econômica existente.
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Art. 3º - No Projeto Orçamentário Anual, as receitas e as despesas serão
orçadas segundo os preços vigentes em julho de 1996.

Parágrafo 1º - Os valores da receita e da despesa expressos no projeto de lei
serão atualizados na lei orçamentária para preços de dezembro de 1996, pela variação do Indíce Geral de
Preços - IGP, no período compreendido entre os meses de agosto a dezembro de 1996.

Parágrafo 2º - Os valores atualizados na forma do parágrafo anterior serão
corrigidos durante a execução orçamentária, de acordo com a variação percentual positiva, verificada entre
as Receitas Ordinárias previstas e as efetivamente arrecadadas.
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Art. 4º - Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as
fontes de recursos correspondentes.

:
Art. 5º - As receitas próprias de órgãos, fundos, autarquias, fundações

públicas, bem como das empresas públicas e sociedades de economia mista, respeitadas suas peculiaridades
legais, somente poderão ser programadas para atender despesas com investimentos e inversões financeiras
depois de atenderem integralmente suas necessidades relativas a custeio administrativo e operacional,

.
inclusive pessoal e encargos sociais, bem como ao pagamento de juros, encargos e amortização da dívida.

Art. 6º - Relativamente às ações de expansão, serão observados os seguintes

1 I - os investimentos em fase de execução terão preferência sobre novos
projetos;

II - não poderão ser programados novos projetos:

a) à custa da redução ou exclusão de projetos em andamento, cuja execução
financeira, até o exercício de 1996, tenha ultrapassado 20% (vinte por cento) do seu custo total estimado e
que caracterize perda dos recursos investidos;

à b) sem prévia demonstração do seu custo total e da comprovação de
viabilidade técnica, econômica e financeira.
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Art. 8º - É vedada a inclusão na lei orçamentária anual, bem Cnfoquão

alterações, de quaisquer recursos do Estado, inclusive das receitas próprias de autarquias, fundações e
empresas, para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades congêneres, excetuando-
se creches e escolas para atendimento pré-escolar.

Art. 9º - Não poderão ser incluídas nos orçamentos despesas classificadas em
Regime de Execução Especial, ressalvadas as despesas previstas em programas especiais de trabalho que,
por sua natureza não possam cumprir-se subordinadamente às normas gerais de execução de despesa de

« quetrata o parágrafo único do artigo 20, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

CAPÍTULO TI

DAS DIRETRIZES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA
SEGURIDADE SOCIAL

Art. 10 - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão:

I - os Poderes, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações públicas;

II - as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades
:

que recebam quaisquer recursos que não sejam provenientes de:

a) participação acionária;

b) pagamento de serviços prestados de fornecimento de bens e de
empréstimos e financiamentos concedidos.

Art. 11 - As dotações destinadas a atender despesas relativas ao Serviço da
Divida Pública poderão ser estimadas considerando apenas as operações de crédito contraídas ou com
autorizações concedidas até a data do encaminhamento do projeto de lei orçamentária à Assembléia
Legislativa, bem como aquelas decorrentes da previsão de operações de crédito por antecipação de receita.

Art. 12- As despesas com água, luz e telefone de qualquer órgão ou
dades da Administração Direta deverão ser objeto de dotação orçamentária em atividade específica, da
programação do Órgão- Encargos Gerais do Estado - Recursos sob a Supervisão da Secretaria da
Administração.



Parágrafo Único- As despesas de que trata o artigo anterior, nos Orago,de
Administração Indireta, devem constar dos seus referidos orçamentos.
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À éArt. 13- Os gastos decorrentes da execução de sentenças judiciais, inclusos:

no orçamento da Justiça Comum, não serão computados para efeito de cálculo, quando da fixação do
percentual destinado ao Poder Judiciário.

Art. 14 - O orçamento da seguridade social compreenderá
dotações destinadas a atender ações nas áreas de saúde, previdência e assistência social e contará, dentre
outros com recursos provenientes de:

I - receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram
exclusivamente o orçamento de que trata este artigo;

1 - de recursos oriundos do Tesouro;

mm III - de transferências da União para este fim;

IV - de convênios, contratos, acordos e ajustes comórgãos e entidades
que integram o orçamento da seguridade social.

,
Art 15-Asdespesas com o pagamento de INSS, FGTS e PASEP constarão

. da programação de cada Orgão da Administração Indireta, em dotação orçamentária específica.

Art. 16- A lei orçamentária anual conterá, sob a denominação de Reserva de
Contiçenom dotação não especificamente destinada a determinado órgão, unidade orçamentária,
programa ou categoria econômica, com recursos da Receita Corrente Líquida, utilizável, por anulação,
para abertura de créditos adicionais.

Seco Parágrafo 1º - Os recursos que em decorrência de veto, emenda ou rejeição
(7 ) no projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem programação, serão incorporados a Reserva de

Contingência, para os efeitos do disposto no “Caput” deste artigo.

Parágrafo 2º - Entende-se por Receita Corrente Líquida, a Receita Corrente
Total, deduzida a parcela destinada aos municípios, as provenientes de convênio e do salário educação.
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Art. 17 - O orçamento de investimento das empresas estatais, previsto ao
inciso II, da Constituição do Estado, será apresentado para cada empresa pública, sociedade de economia
mista e demais entidades em que o Estado, direta ou indiretamente detenha a maioria do capital social com
direito a voto.

Art. 18 - Os investimentos à conta dos recursos oriundos dos orçamentos
fiscal e da seguridade social, inclusive mediante participação acionária, serão programados de acordo com
as dotações previstas nos referidos orçamentos.

Art. 19 - Na programação de investimentos serão observadas as prioridades
constantes ao artigo 2º desta lei.

CAPÍTULO V

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 20 - A proposta orçamentária compor-se-á de:

I - mensagem, que conterá exposição circunstanciada da situação
econômico-financeira do governo;

MI - projeto de lei do orçamento;

TI - tabelas explicativas;

Art. 21 - As propostas orçamentárias do Poder Legislativo, Judiciário, bem
como, do Tribunal de Contas e do Ministério Público serão encaminhadas à Secretaria do Planejamento,
para, em conjunto com as propostas setoriais dos demais órgãos do Poder Executivo, compor o programa
de trabalho do Governo Estadual, que, devidamente compatibilizada com a receita prevista, possibilitará a
elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo Único - Na elaboração de suas propostas, os Poderes
mencionados no “Caput” deste artigo, terão como parâmetro de suas despesas globais os limites
determinados no parágrafo único, do artigo 37, desta lei.



Art. 22- A lei orçamentária anual ap; ese ; rogramação
—

dos orçamentos fiscal e da seguridade social, nos quais a discriminação ” pes asa ecendo
a
a S

classificação funcional programática, expressa, em seu menor nível, por categoria de programação e”pregremação
indicando, pelo menos, para cada uma: CA oo

I- o orçamento a que pertence;

H-ogrupo de despesa a que se refere, obedecida, no mínimo, a seguinte
classificação:

a) Despesas Correntes

Pessoal e Encargos Sociais
Juros e Encargos da Dívida
Outras Despesas Correntes

b) Despesas de Capital

PETER Investimentos
SUA Inversões Financeiras

Amortização da Dívida
Outras Despesas de Capital

II - classificação por função, programa, subprograma, projeto e ou atividade;

Parágrafo 1º - A classificação a que se refere o inciso II, do “Caput” deste
artigo, corresponde ao agrupamento de elementos de despesa.

Parágrafo 2º - Os projetos e atividades descreverão objetivos e metas que
caracterizam a ação pública esperada.

Art. 23 - A lei orçamentária anual apresentará demonstrativo contendo:

I - a evolução da Receita do Tesouro, segundo as categorias econômicas;

II - a evolução da Despesa do Tesouro, segundo as categorias econômicas;

:
IM - a despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, segundo Poder e

Orgão, por grupo de despesa;

W/ IV- a despesa por fonte de recursos;
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V - resumo geral da Receita do Tesouro, de outras Fontes e todas às Fontes;

VI - legislação da receita.

ON

Art. 24 - O projeto de lei orçamentária anual será apresentado na forma e"
com detalhamento estabelecido nesta lei.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESA COM PESSOAL

Art. 25 - A despesa com pessoal e encargos sociais deve respeitar o que
estabelece o artigo 3º, parágrafo 3º, da Lei Complementar nº 11, de 11 de setembro de 1991, combinado
com a Lei Complementar nº 15, de 26 de fevereiro de 1993.

ia À Art. 26 - A despesa de pessoal prevista no artigo anterior deverá dar
« coberturaa despesa com:

I - implantação dos planos de cargos e carreiras previsto no artigo 173,
. parágrafo único da Constituição Estadual, autorizado por lei;

II - preenchimento de vagas em virtude de realização de concurso público;

:

IM - promoção e desenvolvimento funcional em carreira e concessão de

-
vantagens;

IV - criação de cargo ou emprego, autorizado em lei.

NF EVwENO UE

i
Art. 27 - O total das despesas com Pessoal e Encargos Sociais dos Poderes

Legislativo, Judiciário, Executivo, bem como do Tribunal de Contas e do Ministério Público, não poderá
2 exceder a 60% (sessenta por cento) das receitas correntes líquidas do Estado.

Art. 28 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária anual e em suas alterações,
de recursos de qualquer fonte para pagamento a servidor da administração direta ou indireta, por serviços
de consultoria ou de assistência técnica.

| Parágrafo Único - O disposto neste artigo não se aplica a pesquisadores de
do instituições de pesquisa e de ensino superior, bem como a instrutores de programas de treinamento de

recursos humanos.
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Art. 29 - Os Poderes Legislativo, Judiciário, Executivo, “Sm como o
Ministério Público e o Tribunal de Contas, publicarão nos respectivos Órgãos Oficiais, até o vigésimondia
do mês subsequente ao bimestre vencido, por Unidade Orçamentária demonstrativos com a remuneração
de pessoal, realizada no bimestre anterior, evidenciando os quantitativos físicos, os vencimentos,
vantagens de qualquer espécie e as gratificações pagas. Ss 3

«-sW
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CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 30 - O Poder Executivo, observada a legislação complementar
Auútdie poderá propor alterações nos benefícios fiscais, inclusive nas isenções, visando ampliar, revogar
ou reduzir os já existentes, ou conceder novos, adequando-as ao Sistema Tributário atual.

TER)re
CAPÍTULO VIII

DA POLÍTICA DAS AGÊNCIAS FINANCEIRAS
OFICIAIS DE FOMENTO

. Art. 31 - O Banco do Estado da Paraíba S/A - PARAIBAN, na concessão de
financiamentos, obedecerá as seguintes políticas:

à
I - atendimento ao reforço de capital de giro às empresas, com prioridade as

micro, pequenas e médias;

II - prioridade para empreendimentos voltados para a ampliação da produção
de alimentos e geração de emprego e renda;

;
IM - implementação de programas de financiamento de culturas irrigadas,

preferencialmente em perímetros irrigados, implantados, priorizando culturas de mercado;

IV - programas de apoio à agropecuária, em áreas mais aptas e através de
tecnologias de sistemas de produção modernos;

V - programas especiais de crédito ao pequeno produtor rural e ao pescador
/) artesanal, priorisando o atendimento ao assentados das áreas de reforma agrária, preferencialmente através

de suas organizações associativas produtiva;



VI - programa de financiamento as indústrias objetivando SS
"

a modernização, ampliação e implantação de novos empreendimentos; . FAIVII- mobilização de recursos adequados ao financiamento Ber
de projetos privados de interesse para o desenvolvimento do Estado, atuando como repassador de crédito
de organismos financeiros nacionais e internacionais.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 32- O projeto de lei orçamentária será encaminhando à Assembléia
Degistativa no dia 30 de setembro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão Legislativa.

Parágrafo Único - Simultaneamente com o encaminhamento à sanção do
Governador do autógrafo do projeto de lei orçamentária anual, o Poder Legislativo enviará cópias das

” emendas nele aprovadas, para serem incorporadas ao texto da lei.

j Art. 33 - Se os autógrafos do projeto de lei orçamentária anual não forem
* encaminhados à sanção do Governador do Estado, no prazo disposto no artigo 32 desta lei, ocorrendo

“interesse público relevante e necessidade inadiável na realização de despesas, aplicar-se-á, no que couber,
o disposto nos artigos 112 a 114, da Lei nº 3.654, de 10 de fevereiro de 1971.

Parágrafo 1º - Na ocorrência de saldos negativos decorrentes dos
procedimentos indicados no “Caput” deste artigo, os ajustes serão efetuados mediante a abertura de
créditos adicionais através da anulação de dotações orçamentárias, autorizados por Decretos do Poder

*

Executivo.

parágrafo 2º - As despesas financiadas com recursos próprios poderão ser
. executadas até o limite da efetiva arrecadação dessas receitas.

Art. 34- A Secretaria do Planejamento, no prazo de 20 (vinte) dias após a
publicação da lei orçamentária anual, divulgará por Unidade Orçamentária de cada Órgão, Fundo e
Entidades que integram os orçamentos de que trata esta lei, o Quadro de Detalhamento da Despesa,
especificando, para cada categoria de programação no seu menor nível, os elementos de despesa e
respectivos desdobramento.

Parágrafo Único- O Quadro de Detalhamento da Despesa referente aos
Poderes Legislativo e Judiciário, bem como do Ministério Público e do Tribunal de Contas, será elaborado
na forma definida no “Caput” deste artigo e aprovados por ato do seu respectivo Presidente ou
Procurador Geral.

10



166, da Constituição Estadual e
;

autorizará expressamente, a abertura de créditos suplementares até o, Z/limite nela fixada (artigo 170- II, da CE), bem como as operações de crédito, inclusive porio, f
receita, que poderão ser contraídas no exercício.

Art. 36 - O relatório da execução orçamentária a que se refere o parágrafo
3º, do artigo 166, da Constituição do Estado terá a forma e a apresentação discriminadas no artigo 23,
desta lei, com relação à despesa e, no que couber, com a forma e detalhamento da lei orçamentária, no que
se refere à receita.

Art. 37 - A participação do Poder Executivo, Legislativo, Judiciário,
Ministério Público e Tribunal de Contas, no Orçamento do Estado da Paraíba será fixada em reunião
conjunta levando-se em conta a previsão da receita corrente líquida para o respectivo exercício.

Parágrafo Único - O limite mínimo para fixação dos percentuais
orçamentários não poderão ser inferiores aos aplicados no orçamento do ano de 1996.

se r
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Art. 38 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

=
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Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,
—

30 de abril de 1996; 107º da Proclamação da República.
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(ás) Governador
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ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PROJETO DE LEI N. 441/96.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES OR-
CAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO
FINANCEIRO! BEVA997,/ E DA  OU-

TRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR : Governador do Estado
RELATOR: Dep. Tarcizo Telino

PARECER

1 - RELATÓRIO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da
Execução Orçamentária, com fulcro no Art. 172, Parágrafo 2o., do
Regimento Interno da Casa, recebe para oferecer parecer prelini-
nar o Projeto de Lei No. 441/96, da lavra do Governador do Esta-
do, e que, "Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para Oo exer-
cíicio financeiro de 1997, e dá outras providências.

Na Mensagem No. 011/96, datada de 30 de abril
de 1996, dirigida a esta Casa Legislativa, Sua Excelência, escla-
rece que o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para oO

exercicio financeiro de 1997, cumprir o que determina o artigos
166, Inciso II e 167, da Constituição Estadual

A matéria legislativa em análise foi lida no
Expediente do dia 03 de maio de 1996, publicada no Diário do Po-
der Legislativo do dia 06/05/96 e distribuidos os avulsos aos Se-
nhores Deputados no dia 07/05/96, cumprindo as determinações pre-
vistas no art. 172, do Regimento Interno da Casa.

É relatório.



ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

11 - VOTO DO RELATOR

Cumpre-me observar que no projeto acha-se
atendidas os preceitos constitucionais, notadamente no diz res-
peito à legitimidade da iniciativa - art. 63, Parágrafo lo., in-
ciso II, alinea "“b", da Constituição Estadual - sendo por via de
regra, de competência privativa do Governador do Estado, legislar
sobre a LDO e suas alterações.

Além disso, a proposição epigrafada, atende
aos requisitos constitucionais observados na feitura das leis
dessa natureza, compreendendo no seu bojo as normas para elabora-
ção dos orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimen-
tos das Empresas Estatais, em sintonia com as diretrizes e prio-
ridades do Governo Estadual, a quem compete traçar os planos da
administração pública estadual, na forma dos artigos 166, inciso
II e 167, da Constituição do Estado da Paraiba.

Nestas circunstâncias, opino pela adweissibi-
lidade do Projeto de Lei N. 441/96, para que seja dado curso re-
gimental a proposta, devendo após a publicação do presente pare-
cer preliminar, a Comissão receber as emendas dos Senhores Depu-
tados, no prazo de seis dias úteis, conforme previsto no Parágra-
fo 3o., do Art. 172, do Regimento Interno da Casa, para logo em

seguida o exame definitivo.

É o voto.

Sala das Comissões, em 15 de maio de 1996.
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da
Execução Orçamentária, adota e recomenda o parecer o Senhor Rela-
tor, Dep. Tarcizo Telino pela admissibilidade e seguimento do
Projeto de Lei No. 441/96.

É O parecer.

Sala das Comissões, em 15 de maio de 1996.

DEP. ZENÓBIO TOSCANO
MEMBRO

;

udDEP. FR ca TA
MEMBRO

DEP, ARIANO FERNANDESDEP. EURÍDICE MOREIRA
MEMBRO MEMBRO

1 e Edo

[3]
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esASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO 0. rr

PROJETO DE LEI Nº 441/96
(do Governo do Estado)

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o Exercício Finâme&ro de 1997.

EMENDA Nº TIPO DATA
ol D Emenda Aditiva 21/06/96

AUTOR PARTIDO
Dep. Pe. Adelino FE

Ar. 4º - Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de

TEXTO

Emenda Aditiva ao Art. 4º do Capítulo II do referido Projeto de Lei, que passa a ter a
seguinte redação:

recursos correspondentes, como também a completa realização dos gastos.

W
JUSTIFICATIVA

A Presente Emenda visa estabelecer uma maior transparência com os gastos públicos. Dessa
forma a proposição apresentada permitirá um acompanhamento mais global do volume de
recursos em determinado programa.

Estes são os termos da justificativa que pede o acolhimento da presente propositura por parte
dessa douta Comissão.

ASSINATURA DO AUTOR—=XNEEE SA
RECEBIDO: emo 105/ % as O: KoHomas

RESPONSÁVEL:
SEA E

emenda01.doc V



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA. EXECUÇÃO (6)

PROJETO DE LEI Nº 441/96
(do Governo do Estado)

to de 1997.Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o Exercício Finari

EMENDA Nº TIPO DATA
02 D Emenda Aditiva 21/06/96

AUTOR PARTIDO
Dep. Pe. Adelino PT

Parágrafo único (Art. 6º) - Durante o processo de orçamentação, será observado o

* próprio órgão/atividade.

Ojo desempenho orçamentário do exercício financeiro anterior.

TEXTO

Emenda Aditiva ao Art. 6º do Capítulo II do referido Projeto de Lei, que passa a integrar o
parágrafo único com a seguinte redação:

desempenho da execução orçamentária do exercício de 1995 e o primeiro semestre de
1996, analisando-se os demonstrativos de execução dos Projetos/atividades,
detalhando, inclusive, as reprogramações por anulação de créditos orçamentários do

JUSTIFICATIVA

Julgamos necessária a presente redação uma vez que não se pode aprovar um conjunto de
metas orçamentárias, relativamente às ações de investimento e de expansão, sem considerar

Dado a realidade econômico-social que envolve o Estado da Paraíba não podemos nos
lançar em aventuras em orçar projetos e investimentos sem termos uma análise segura dos
recursos disponíveis e de um planejamento detalhado de sua viabilidade.

ASSINATURA DO AUTOR

= E SE Aa
Tr RAS No AA

RECEBIDO: Em? 1/01) % às (o : YO Horas

A ro

RESPONSÁVEL: /
a

YA
NAVE

emenda02.doc
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMIT

PROJETO DE LEI Nº 441/96
(do Governo do Estado)

EMENDA Nº TIPO DATA
o3 DO Emenda Aditiva 21/06/96

AUTOR PARTIDO
Dep. Pe. Adelino PT

À

o TEXTO

. Emenda Aditiva ao Art. 30 do Capítulo VII do referido Projeto de Lei, que passa a integrar o
parágrafo único com a seguinte redação:

Parágrafo único (Art. 30) - A concessão dos benefícios fiscais, referidos no caput desse
artigo, inclusive nas isenções, somente poderá ser aprovada caso indique a estimativa
de renúncia de receita e as despesas, em idêntico valor, que serão anuladas.

JUSTIFICATIVA

A receita tributária constitui-se para o Estado da Paraíba, uma das suas principais fontes de
arrecadação financeira. Portanto, qualquer concessão de benefícios, inclusive a renúncia

: e fiscal deverá considerar uma projeção de receitas e despesas que serão anuladas.

A necessidade de novos investimentos para o Estado da Paraíba deve ser contemplada numa
reforma tributária e fiscal mais ampla.

ASSINATURA DO AUTORcsA AN

RECEBIDO: Em /5 /0J/?é às /o : YO Horas

] A

RESPONSÁVEL: SoCx)
SS.

emenda03.docEITA
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PROJETO DE LEI Nº 441/96
(do Governo do Estado) O)lh 2 ol

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o Exercício Financeiro de 1997.

EMENDA Nº 04 | TIPO O Emenda Aditiva DATA 21/06/96
AUTOR Dep. Pe. Adelino PARTIDO PT

MO Art. 38 do capítulo IX do referido Projeto de Lei, passará a ter a seguinte redação:

Art. 38 - As despesas com pagamento de serviços prestados, consultorias e funções
comissionadas dos órgãos da administração direta e indireta, bem como fundos e entidades, dos

ul * |três Poderes constarão de dotação orçamentária específica.

Parágrafo único - A demonstração dos valores pagos, bem como os quantitativos físicos, serão
- |publicados nos órgãos oficiais conforme dispõe o Art. 29 da presente Lei.

JUSTIFICATIVA

A realidade econômico-financeira do Estado da Paraíba não permite desperdícios de recursos públicos.
Dessa forma a presente proposição visa disciplinar os gastos aplicados na forma do referido artigo. A
escassez de recursos públicos no Estado da Paraíba exige uma maior racionalidade na aplicação desses

; recursos. Portanto, é necessário que o Estado faça uma ampla reforma administrativa enxugando os
: elevados números de cargos comissionados e serviços de terceiros a fim de evitar o estrangulamento

dos gastos com pessoal e custeio.

O planejamento com dotação orçamentária própria com as despesas de pagamento de serviços

eo) prestados, consultorias e funções comissionadas dos órgãos da administração direta e indireta
constitui-se numa diretriz necessária a fim de que os poderes durante o processo de orçamentação
específica considerem a realidade financeira da Paraíba.

| ASSINATURA DO AUTOR ; a Ê:
| -!

: ; S

RECEBIDO: Em Pi057PO às DO1. O oma

RESPONSÁVEL: do
ASAEemenda04.doc
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECU ÇÃO ORÇ.

PROJETO DE LEI Nº 441/96
(do Governo do Estado)

EMENDA Nº 05 | TIPO O Emenda Aditiva DATA 21/06/96
AUTOR Dep. Pe. Adelino PARTIDO Fi

TEXTO

Emenda aditiva ao Art. 2º do capitulo do referido projeto de Lei, com o acréscimo dos seguintes
« itens:
|

VH- Programa de eletrificação rural beneficiando as seguintes localidades: Belém (
distrito de Rua Nova); Duas Estradas( sitio Lagoa do Junco); Lagoa de Dentro( sitio Campo

" Alegre); Belém ( sitio Lagoa de Serra); Alagoa Grande( sítios Genipapo, Riacho de Areia,
Rapador); Bananeiras ( distrito Vila Maia).

IX- Melhoria do abastecimento d'água atendendo os seguintes localidades: Belém,
Guarabira, Tacima, Lagoa de Dentro, Mari, Serra da Raiz.

X- Conservação de rodovias pavimentando os seguintes trechos: Duas Estradas a Serra
da Raiz; Pirpirituba a Jacaraú; Mari a Guarabira; Juarez Távora a Alagoa Grande.

JUSTIFICATIVA

- As prioridades da administração pública estadual devem constar de metas quantificadas e
Ospecificadas, detalhando o planejamento orçamentário, a fim de possibilitar maior transparência nas

ações do Governo.
Dessa forma consideramos fundamental que a Lei de diretrizes orçamentaria priorize os

programas acima mencionados como forma de contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos
paraibanos.

|

portanto a inclusão dessas metas quantificadas ajudarão a planejar um orçamento exeqiiível
dentro dos recursos disponíveis.

Éamo|ASSINATURA DOAAADN,RECEBIDO: EmDr ITA aa O) 2 70 Eos
A )

RESPONSÁVEL: oFE
AE:

emenda05.doc ASMB



Csbudi de Ppcaiba
Assembléia Legislativa No

aasa do Epitácio [A
Projeto de Lei Nº 44//96

Emenda Aditiva Nº pn 6 /96 VA

oo
& á

Acrescente-se ao Art. 25, Capítulo VI, o Inciso:

V - Concessão de aumento de remuneração e reposição de perdas
salariais:

justificativa:á O Funcionalismo Público Estadual, no decorrer de várias
administrações, têm sido vitima da falta de uma política salarial que contemple a
recuperação de suas perdas e que ao mesmo tempo, promova a valorização da
classe trabalhalhadora. Por estes motivos, a qualidade dos serviços públicos têm
caído, ao mesmo tempo que o desestímulo vem tomando conta do dia a dia dos
servidores, que sentem na própria pele os problemas que vão se somando. Desta
forma, traçar uma política de valorização do funcionalismo público, bem como o
estabelecimento de uma prática de recuperação salarial deve constituir
prioridade da Administração Pública.

Sala de Sessões, 31 de maio de 1996

EXTGael .Ae
Deputado- PT
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Estado da Énda
Assembléia Legislativa

Mm de Epitácio 2.
Projeto de Lei Nº G4//96

Emenda Aditiva Nº OZ /96

Acrescente-se ao Art.2, Capítulo |, o Inciso:

VIII - a busca do equilíbrio financeiro do Estado pela eficiência de
políticas de administração tributária

, cobrança de dívida ativa e combate a
sonegação:

Justificativa: A maioria dos Estados brasileiros, inclusive a Paraíba , vive
sufocado pelo endividamento crescente que provoca a escassez de recursos
para serem aplicados em investimentos, bem como para o custeio da máquina
administrativa. Tais fatores, têm contribuído para que se justifique a cada ano, a
contração de déficits orçamentáreis. Por outro lado, temos que levar em
consideração que os grandes devedores do Estado e os sonegadores de
impostos , em muito colaboram com o desequilíbrio das contas públicas e ao
mesmo tempo são em parte responsáveis pela ineficiência do Estado, haja visto,
que tais montantes cobrados devidamente, ou tributados de forma a atender à
Políticas de Desenvolvimento bem articuladas, poderão ajudar a Paraíba na
promoção do interesse público.

Sala de Sessões, 31 de maio de 1996

REVAVAS EX
Luiz C

Deputado - PT



Estado da Faraíba
Assembléia Legislativao de Epitácio sina

Projeto de Lei Nº 94 (96
Emenda modificativa Nº05 /96

Ao Art.2º do Capítulo |, do Inciso IV, que passa a ter a seguinte
redação:

IV - o acesso da população aos bens e serviços básicos , tais
como saúde, educação, saneamento, segurança e moradia;

Justificativaá A questão da Habitação tem se apresentado como um dos
maiores problemas vividos pela população paraibana. Nos últimos anos, o
Estado tem contraído um alto déficit habitacional que atinge diretamente os
setores menos favorecidos da sociedade. A falta de uma política de habitação,
sobretudo à destinada a população de baixa renda,tem contribuído em grande
parte para a consolidação do estado de miséria absoluta destes setores, haja
visto que não tendo condições de viver pagando aluguel muitas famílias tem se
submetido às piores condições de moradia e amontoando-se nas favelas. Desta
forma é necessário que se inclua nas Prioridades e Metas da Administração
Pública Estadual, que se garanta também o acesso da população à moradia.

Sala de Sessões,31 de maio de 1996

NENEVe Ao
Luiz C

Deputado - PT
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO

EMENDA N, 099

AO PROJETO DE LEI N. 441/96

Acrescente-se ao Art. 2do., do Projeto o seguinte Parásg
e Incisos.

ES LINA po Ro o o NS Ss EEE, MOSES OSS
Parágrafo único - São prioridades e metas do

Poder Legislativo Estadual.

I - ações com vistas à modernização institu-
cional e instrumental do processo legislativo, especialmente no
que se refere à implantação de sistema de processamento de dados,
redes de informações e de telecomunicações, integrados aos dos
Poderes Executivo e Judiciário e do Tribunal de Contas,

II - promover à capacitação de recursos huma-
nos, visando O aperfeiçoamento das assessorias parlamentares e do
Processo legislativo como um todo,

III - promover à reestruturação e dinamizaçã
dos serviços legislativos e administrativos,

IV - uniformizar e consolidar a legislação

[e]

estadual em vigor,
V - reaparelhar e modernizar os sistemas de

som e outros,
VI - dotar as comissões permanentes e tempo-

rárias da Assembléia, de condições financeiras, técnicas e admi-
nistrativas que assegurem seu regular funcionamento, para o cum-
Primento de sua destinação constitucional e legal,

VII - ampliar e recuperar à frota de veiícu-
los,

VIII - conclusão das óbras do edifício Anexo
da Assembléia Legislativa, como também, reforma e ampliação das
instalações do prédio sede.”

Sala das Comissões, em 07 de junho de 1996.



ESTADO DA PARAIBA
ASSEKBLÉEIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

SUBEMENDA N. 01 à EMENDA N, 04
DO PROJETO DE LEI n. 441/96

Na Emenda N. 04 ao Projeto.

Onde se 1ê. “O Art. 38 do Capítulo IX do referido Projeto de Lei,
Passará à ter a seguinte redação",

Leia-se: "Redija-se assim o Art. 38, renumerando-se os atuais
Arts. 38 e 39, para 39 e 40 respectivamente".

Sala das Comissões, em 07 de junho de 1996.

c&



ESTADO DA PARAIBA
ASSEÁBLÉEIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

SUBENMENDA N. 02 à EMENDA N. O6

DO PROJETO DE LEI N, 441/96

Na Emenda N. 06 ao Projeto.

Onde sé 18: “Art 25",

Leia-se. "Art. 26"

Sala das Comissões, em 07 de junho de 1996.



* ESTADO DA PARAIBA
SSSEBBECTA Ee IPEA

PROJETO DE LEI N. 441/96,

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES OR-
CAMENTAÁRIAS PARA O. EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 1997, E DA OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR . Governador do Estado
RELATOR: Dep. Tarcizo Telino

PARECER

1 - RELATÓRIO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da
Execução Orçamentária, com fulcro no Art. 172, Parágrafo So., do
Regimento Interno da Casa, recebe para oferecer parecer definiti-
vo o Projeto de Lei No. 441/96, da lavra do Governador do Estado,
e que, "Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias Para o exercicio
financeiro de 1997, e dá outras providências.

A proposta governamental, após o parecer pre-
liminar desta Comissão, recebeu, no prazo legal, 08 (oito) emen-
das apresentadas pelo Senhores Deputados Pe. Adelino (05) cinco e
Luiz Couto (03), conforme previsto no Parágrafo 3o., do Art. 172,
do Regimento Interno da Casa, as quais passo à anali&ar juntamen-
te o projeto original.

Aprovado/o/Parecer mw.

discussão úni
É relatório. Em Vo /



ESTADO DA PARAIBA
ASSENBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11 - VOTO DO RELATOR

A proposição em estudo disciplina c certo
técnico as diretrizes a que se propõe, relacionadas com as metas
e prioridades da administração pública estadual de modo à orien-
tar a elaboração da lei orçamentária anual e suas alterações,
dispondo ainda, sobre as normas para elaboração dos orçamentos
Fiscal, da Seguridade e de Investimentos das Empresas Estatais,
bem como as alterações na legislação tributária e estabelecendo a
Política de aplicação das agências oficiais de fomento.

As Emendas de Ns. 01, 02, 03 e 04 de autoria
do Dep. Pe. Adelino, e as de Ns. 06, 07 e OB do Dep. Luiz Couto
são acatadas porque visam contribuir com a proposta original sen-
do todas oportuna e pertinentes à matéria em exame.

Contudo, esclareço, que Emenda N. 04 do Dep.
Pe. Adelino, apresenta imperfeição técnica, haja visto que ao
pretender dar nova redação ao Art. 38, excluiu a cláusula vigên-
cia da lei, assim, recomendo que à referida emenda seja aprovada
na forma da subemenda que ofereço:

SUBEMENDA N. Oi

Na Emenda N. 04 ao Projeto.

Onde se 1ê., “O Art. 38 do Capítulo
IX do referido Projeto de Lei, pas-
sará a tera seguinte redação”,
Leia-se. '"Redija-se assim o Art.
38, renumerando-se os atuais Arts.
38 e 39, para 39 e 40 respectiva-
mente”.

fo



ESTADO DA PARAIBA
ASSENBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A Emenda N. O6ó, do Dep. Luiz Couto, também
acatada por esta relatoria, apresenta um equivoco de redação àao

pretender incluir o Inciso V no Art. 25 da proposta, quando , o

correto seria referir-se ao Art. 26, devendo, portando, ser apro-
vada, contudo, nos termos da seguinte subemenda.

SUBEMENDA N. O2

Na Emenda N. 06 ao Projeto:

Onde se 1ê., “Art. 25",
Leia-se. "Art. 26é"”.

A Emenda N. 05 do Dep. Pe. Adelino, é à única
que entendo inadequada para o momento, não podendo prosperar uma

vez que é matéria própria do Orçamento Anual, posto que chega à
detalhamento à nível de projeto/atividade, prevendo despesas que
demandarão recursos sequer definidos, ou razoavelmente previstos,
quando à LDO deve cingir-se a orientação para elaboração do orça-
mento anual, identificando as políticas públicas e direcionando
as ações na alocação dos recursos.

Apesar bem elaborado, o Projeto da LDO deixou
de incluir as diretrizes orçamentárias deste Poder Legislativo, o

que nos obrigou à oferecer Emenda N. 09, com o objetivo inserir
as prioridades e metas que entendo oportunas, e que vem, certa-
mente ao encontro das aspirações dos pares com compõe este órgão
colegiado, aditando, na forma anexa, o Parágrafo único e Incisos
ao Art. 2o., do projeto governamental, sem entretanto, comprome-
ter a propositura original.



ESTADO DA PARAIBA
ASSENBLÉIA LEGISLATIVA

stent cd aduds Se 5 SO SRS RESTA AA ETERNAS ro caNAANNT o io a NO

Com efeito, entendo, indubitavelmente, que o

Projeto da LDO como pressuposto do orçamento profrâma, traduz com
clareza uma antevisão do que deverá ser previsto para o orçamento
anual, assegurando previamente os instrumentos necessários à im-
Plementação orçamentária subsequente, em perfeita sintonia com os
Princípios basilares constitucionais da anualidade, universalida-
de e não-vinculação da receita.

Ante ao exposto, opino pela aprovação do PRO-
JETO DE LEI N. 441/96, com às Emendas Ns, 01, 02, 603 e 04, do
Dep. Pe. Adelino, Emendas Ns. 06, 07 e OB, do Dep. Luiz Couto, e
com a Emenda N. 09 e as Subemendas Oil e O2, oferecidas por esta
relatoria.

É o voto.

Sala das Comissões, em 07 de junho de 1996.

a

P. TÁRCIZO



ESTADO DA PÁRAIBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da
Execução Orçamentária, adota e recomenda o parecer o Senhor Rela-
tor, Dep. Tarcizo Telino pela aprovação do PROJETO DE tEI N.

441/96, com às Emendas Né. Oi, 02, 03 e O4, do Dep. Pe. Adelino,
Emendas Ns. O6ó, 07 e OB, do Dep. Luiz Couto; e com a Emenda N. 0E9

e às Subemendas Oi e O2, oferecidas pela relatoria.

É oO Parecer.

Sala das Comissões, em 07 de junho de 1996.

TELINO

DEP. ZENÍÓBIO TOSCANO
MEMBRO

BEP. E Ea MOTTA
MEMBR

DEP. EURÍDICE MOREIRA DEP. ARIANO FERNANDES
MEMBRO MEMBRO

Tur oRdo



i——

LL

Estado DO Piraíba
Assembiéia Legisiativa

? 7 -a do Epitácio asa
Oficio nº 1195/GP

João Pessoa, em 27 de junho de 1996.

Senhor Governador

: Encaménho a Vossa Excetência o autografo ao Projeto de Lei nº 441/96,
:

, de sua autoria, que Dispõe sobre as Diretrizes Onçamentarias pura o Exercicio Fi
: —nanceíro de 1997, e da outras rovidências.

Atenciosamente

“2

ho Excetentissimo Senhor

JOSE TARGINO MARANHÃO

- GOVERNADOR DO ESTADO DA PARATBAE NESTA
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PROJETO DE LEI NO 441/96

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias
para o Exermcicio Financeiro de 1997,

e da outras providencias.

A ASSEMBLEIA LEGISIATIVA DECRETA:

DISPOSIÇÕES “PRELIMINARES

Aut. 10 -— Ficam estabelecidas, em cumprimento ao diíspostio nos  arntígos

166, inciso 11, e 169, da Constituição Estadual, as diretrizes orçamentárias — para
'

o exercicio ginanceiro de 1997, compreendendo:

1-as prioridades e metas da Administração PubLica Estadual;
E AE -“I1- as diretrizes gerais para a etaboração do orçamento e suas alterações;

111 -as diretrizes dos omçamentos fgíscal e da seguridade social; oL

/IV - as diretrizes do orçamento de investimentos;
“ V—-a organização e estrutura dos orçamentos;

VI - as disposições relatívas as despesas com pessoal e encargos sociais;
VIT - as disposições sobre alterações na Legistação tributaria;

VITI - a política de aplicação dos recursos das agências oficiais de gomento;

1X - as disposições Linais.

CAPTTULO 1

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO

POBLICA ESTADUAL

ARt 20 - Constítuem prioridades e metas da Administração Publica Estadual:

;
1 - À reonganização administrativa e gerencial do setor publico atra-

vêso redimensionamento da estrutura organizacional basica do Poder Executivo, em



utudo da Éanaiba
Assembléia Legislativa

Cm da É pitácito P.cssoa
todos 04 níveis de administração;

11 - a busca de novas opções e atternatívas de ocupação — produtívas e
geradora de renda;

111 - a recuperação da economia estadual com adoções de medídas capazes
de methorar o desempenho do Setor Agricola, particularmente na sua base  agrope-
cuia, tradicional;

IV - 0 acesso da população aos bens e serviços basicos, taís como

saúde, educação, saneamento, segurança e moradia;

V-autilização das bases produtívas vocacionadas, a partir da di-
versidade economica, identificação de novas potencialidades capazes de dinamizar
as atividades econômicas de micro e de pequeno portes;

VI - a conservação dos recwusos naturais do ecossistemas,a gestão
monitoramento dos recunsos hídricos e a conservação da biodeversidade:

eo

VIT - a adptação e ampLiação da infra-estrutura econômica existente;
VITI - a busca do equilíbrio financeiro do Estado pela eficiência de

políticas de administração tributaria, cobrança de divida atíva e combate a sone-
gação.

Paragrago Unico - São prioridade e metas do Poder Legistativo Estadual:

T - açoês com vístas a modernização institucional e instrumental —. do

processo Legíistativo, especialmente no que se refere a implantação de sistema de

processamento de dados, redes de informações e de telecomunicações, integrados as
dos Poderes Executivo e Judiciario e do Tribunal do Contas;

11 - promover a capacitação de recursos humanos, vísando o apergeiçoa-
mento das assessorias partamentares e do processo fegistativo como um todo;

111 - promover a reestruturação e dinamização dos serviços Legistati-
vos e administrativos;

TV - uniformizar e consotídar a Legistação estadual em vigor;
V - rneapanethar e modernizar 054 sistemas de som e outros;

VI - dotar as comissões permanentes e temporárias da Assembizia,
condições financeiras, tecnicas e administrativas que assegurem seu regular
cionamento, para o cumprimento de sua destinação constitucional e Legal;

de
fun-
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VII - ampliar e recuperar a frota de veículos;
VIII - conctusão das obras do edificio Anexo da Assembleia Legis-

tativa, como também, regorma e ampLiação das instalações do predio sede.

CAPÍTULO 11

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DO

ORÇAMENTO E SUAS ALTERAÇÕES

Ant. 302 - No Projeto Orçamentário Anual, as receitas e as des-
pesas serão orçadas segundo 045 preços vigentes em julho de 1996.

$ 19 - 04 valores da receita e da despesa expressos no projeto
“de Lei serão atualizados na Lei orçamentária para preços de dezembro de 1996, pela
“variação do Tndíce Geral de Preços - IGP, no período compreendidos entre os me-

SS de agosto a dezembro de 1996.

$ 20 - 05 valores atualizados na forma do paragrafgo — anterior
—iserão conmrnigidos durante a execução orçamentária, de acordo com a variação percen-

tual positiva, verificada entre as Receitas Orndínarias previstas e as efetivamente
arrecadadas.

Ant. 40 - Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam de-

finidas as fontes de necursos conrespondentes, como tambem a compteta realização
« dos gastos.

Ant. 52 - Às receitas proprias de orgaos, fundos, AUtanquias,
fundações publicas, bem como das empresas publicas e sociedades de economia mista,

respeitadas suas peculiarídades Legais, somente poderao ser programadas varatider despesas com investimentos e inversões ginanceiras depois de atenderem ínte-
gratmente suas necessidades retatíivas a custeio administrativo e operacional, iún-

 etusáve pessoal e encargos sociais, bem como ao pagamento de juros,encargos e amor
tização da divida.

Ant. 6º - Relativamente as ações de expansão, serão observados

05 seguintes principios:



4

&Reda ÉarathA
Assembléia Legislativa

É isa de Épitácio Ées50a
1 --0s investimentos em fase de excecução terão preferencia sobre 05

novos projetos;
11 - não poderão ser programados novos projetos:
a) a custa da redução ou exctusaão de projetos em andamento, cuja exe-

cução financeira, ate o exercicio de 1996, tenha uttrapassado 20% (vínte por cen-
to) do seu custo total estimado e que caracterize perda dos recwrsos investidos;

b) sem previa demonstração do seu custo total e da comprovação de via-
bitidade tecnica, economica e financeira.

o : Paragrafo Único - Durante o processo de orçamentação, sexã —. observado
o desempenho da execução orçamentaria do exercicio de 1995 e o prúneiro semestre
de 1996, anatisando-se os demonstrativos de execução dos projetos/atívidades, de-

“ tathando, inclusive, as reprogramações por anulação de creditos ornçamentarios do

proprio orgao/ativiídade.

Ant. 79 - À Lei Onçamentária incluira, na previsão da neceita, bem

. como na fixação da despesa, todos 04 recurmsos oxríundos de transferências, inclusi-
É ve as do convênios.

: Ant. 8º - E vedada a ínctusão na Lei orçamentária anual, bem como em

suas alterações, de quaisquer recwrsos do Estado, inclusive das receitas proprias

O “de autarquias, fundações e empresas, para clubes e associações de servidores ou

quaisquer outras entidades congêneres, excetuando-se creches e escolas para aten-
2 dimentos pre-escolar.

:
Ant. 90 - Não poderão ser incluídas nos orçamentos despesas classifi-

cadas em Regime de Execução Especial, ressalvadas as despesas previstas em pro-
- gramas especiais de trabalho que, por sua natureza não possam cumprir-se subordi-

nadamente às normas gerais de execução de despesas de que trata o paragrago unico
do Artigo 20, da Lei nº 4.320, de 17 de maxço de 1964.

CAPÍTULO TII

VA
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DAS DIRETRIZES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA

SEGURIDADE SOCIAL

Ant. 10 - 08 Omçamentos fiscal e da Segurmídade Social compreenderão:

1 - os Poderes, seus fundos, orgãos, autarquias e fundações publicas;
11 - as empresas publicas, as sociedades de economia mista e demais en

2

tídades que recebam quaisquer recursos que não sejam provenientes de:

a) participação acionaria;

e : b) pagamento de serviços prestados de fornecimentos de bens e de em-

prestimos e financiamentos concedidos.

Ant. 11 - As dotações destinadas a atender despesas netatívas ao Sexvi
“ço da Divida PibLica poderão ser estímadas considerando apenas as operações de cre
dito contraídas ou com autorizações concedidas ate a data do encaminhamento do

“Projeto de Lei Orçamentária à Assembéeia Legistativa, bem como aquelas decomrentes
“da previsão de operações de erêdito por antecipação de receita.

Rx Ant. 12 - As despesas com agua, Luz e telegone de qualquer orgão ou
entidades da Administração Direta deverão ser objeto de dotação orçamentária em

atívídade específica, da programação do Úngão - Encargos Gerais do Estado - Re-

cursos” sob a Supervisão da Secretaria da Administração.

à

Paragrafo Único - As despesas de que trata o artigo anterior, nos Dn-
* gãos da Administração Indíreta, devem constar dos seus referidos orçamentos.

Art. 13 - 054 gastos deconrentes da execução de sentenças judiciais, in
ctusos no Orcamento da Justiça Comum, não serão computados para efeito de cateudo,
quando da fixação do percentual destinado ao Poder Judiciario.

Ant. 14 - O Orçamento da segwridade social compreendera dotações des-
tíinadas a atender ações nas áreas de saúde, previdência e assistencia social e

contara, dentre outros com recursos provenientes de:
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1 - aeceitas proprias dos orgãos, fundos e entídades que Ántegram ex-
ctusivamente o orçamento de que trata este artigo;

11 - de nrecurnsos oriundos do Tesouro;

111 - de transgerências da União para este fim;

IV - de convênios, contratos, acordos e ajustes com Orgãos e entidades
que integram o orçamento da seguridade social.

fee Ant. 15 - As despesas com o pagamento de INSS, FGTS e PASEP constarão
O

. da programação de cada Orgão da Administração Indíreta, em dotação orçamentária es
“=. pecífica.

Ant. 16 - À Lei onçamentária anual contera, soba denominação de Re-
"Sexva de Contingência dotação não especificamente destinada a determinado orgão,

— unidade orçamentária, programa ou categoria econômica, com recwrsos da Receita Cor

caente Liquida, utilizavel, por anulação, para abertura de creditos adicionais.

ese $ 10 - 08 necunsos que em decorrência de veto, emenda ou rejeição no

projeto de Lei orçamentária anual, fícarem sem programação, serão incorporados a
Reserva de Contingência, para os efeitos do disposto no "Caput" deste artigo.

é $ 20 - Entende-se por Receita Connente Liquida, a Receita Conrente

o. * Total, deduzida a parceta destinada aos municipios, as provenientes de convénio e

.
do salário educação.

CAPÍTULO TV

DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS

Ant. 17 - O onçamento de investimento das empresas estatais,  previs-
to ao ínciso 11, da Constituição do Fstado, sera apresentado para cada empresa pu-

bica, sociedade de economia mista e demais entídades em que o Estado, díxeta ou

indiretamente detenha a maioria do capital social com díreito a voto.

vw
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Ant. 18 - 08 investimentos a conta dos recursos oriundos dos orçamen-
tos fiscal e da seguridade social, inclusive mediante participação acionária, se-
não programados de acordo com as dotações previstas nos referidos orçamentos.

Ant. 19 - Na programação de investimentos serão observadas as priorni-
dades constantes ao artigo 2º desta Lei.

CAPÍTULO V

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Ant. 20 - À proposta orçamentária compor-se-a de:

1 - mensagem, que conterxa exposição circunstanciada da sítuação  eco-
nomico-ginanceira do governo;

1i - projeto de Lei do orçamento;

1II - tabelas expticatíivas;

Ant. 21 - As propostas orçamentárias do Poder Legistativo, Judiciario,
“bem como, do Tribunal de Contas e do Mínistêrio PabLico serão encaminhadas à Se-
eretaria do Pianesiamento, para, em conjunto com as propostas setoriais dos demais

"ônrgãos do Poder Executivo, compor o programa de trabalho do Governo Estadual, que,
devidamente compatibilizada com a receita prevista, possibititara a elíboração do

:

Projeto do Lei Ohçamentíária Anual.

- Parígrafo Unico - Na etaboração de suas propostas, os Poderes mencio-

. dos no "Caput" deste artigo, terão como parâmetro de suas despesas globais oá Li-
míites determinados no parãgrago único, do artigo 37, desta Lei.

Ant. 22 - À Lei orçamentária anual apresentara conjuntamente a progra-
.mação dos orçamentos fiscal e da seguridade social, nos quais a discriminação — da

despesa far-se-aã obedecendo a classificação funcional programatica, expressa, em

seu menor nivel, por categoria de programação e indicando, peto menos, para cada

uia:

1-0 orçamento a que pertence;
11 - o grupo de despesa a que se refere, obedecida, no minimo, a 4se-

guíinte classificação:
ns A
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a) Despesas Conrentes

Pessoal e Encargos Sociais
Juros e Encargos da Divida
Outras Despesas Connentes

b) Despesas de Capital
Investimentos
Inversocs Financeiras
Amortização da Divida
Outras Pespesas de Capital

111 - classificação:por função, programa, subprograma, projeto e ou

atividade;
à

$ 12 - A classificação a que se refere o ínciso TI, do "Caput" deste
artigo, corresponde ao agrupamento de elementos de despesa.

o

$ 20 - 0s projetos e atívi" des desereveram objetivos e metas que
: caracterizam a ação publica esperada.

Ant. 23 - À Lei onçamentária anual apresentara demonstrativo contendo:

T - a evolução da Receita do Tesowro, segundo as categorias economicas;

11 - a evolução da Despesa do Tesouro, segundo as categorias economicas;

111 - a despesa dos orçamentos físcal e da securnídade social, segundo

.
Poder e Ungão, por grupo de despesas;

IV - a despesa por fonte de Xecwrsos;

V - xesumo gerxal da Receita do Tesouro, de outras Fonte e todas as
Fontes;

VI - Legistação da receita.

Ant. 24 - O Projeto de Lei Orçamentária Anual sera apresentada na
$onma e com detalhamento estabetecido nesta Lei.
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CAPÍTULO VT

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DESPESA COM PESSOAL

Asi. 25 - A despesa com pessoalte encargos sociais deve respeitar o que
. estabetece o artigo 3º, paragrago 3º, da Lei CompLtementar nº 11, de 11 de setembro

de 1991, combinado coma Lei Comptementar nº 15, de 26 de fevereiro de 1993.

Ant. 26 - À despesa de pessoal prevista no artigo anterior devera dar
cobertura a despesa com:

: 1 - imptantação dos planos de cargos e carreiras previsto no ant. 173,
paragrago unico da Constituição Estadual, autorizado por Lei;

17 - preenchimento de vagas em vírtude de realização de concurnso pua-

bico;
:

7TTI - promoção e desenvolvimento funcional em carreira e concessão de
vantagens;

EE ITU - criação de cargos ou emprego, autorizado em Lei;
“ V - concessão de aumento de remuneração e reposição de perdas salariais.

Ant. 27 - O total das despesas com pessoal e Encargos Sociais dos Po-

deres Legista*tivos, Judiciario, bem como do Tribunal de Contas e do Mínisterio Pu-

bLico, não podera exceder a 60% (sessenta por cento) das receitas correntes Liqui-
das do Estado.

Ant. 28 - É vedada a inclusão, na Lei orçamentária anual e em Suas
alterações, de recursos de qualquer fonte para pagamento a servidor da admínistra-
ção direta ou indireta, por serviços de consultoria ou de assistência tecnica.

Panôorago unico - 0 disposto neste artigo não se aplica a pesquisado-
nes de instituições de pesquisa e de ensino superior, bem como a instrutores de

programas de treinamento de recurso humanos.
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Ant. 29 - Os Poderes Legíistativo, Judiciario, Executivo, bem como o

Ministerio Publico e o Tribunal de Contas, publicarão nos respectivos Orgãos Ofi-
Feigis, ate o viaesimo dia do mês subsequente ao bimestre vencido, por Unidade On-

camentária demostratívos com a remuneração de pessoal, reatízada no bímestre  an-
ternior, evidenciando os quantitativos físicos, os vencimentos, vantagens de qual-

quer especie e as gratificações pagas.

CAPÍTULO VIT

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA

LEGISLAÇÃO . TRIBUTÁRIA

: Ant. 30 - O Poder Executivo, observada a Legistação compementar per-
tinente, podera propor atterações nos beneficios fiscais, inclusive nas — Ásenções,
visando empliar, revogar ou reduzir os ja existentes, ou conceder novos, adequando

* as ao Sistema Tributario atual.

2

: Parnagrago Unico - À concessão dos benegicios fiscais, referidos no

;caput desse artigo, inclusive nas isenções, somente podera ser aprovada caso Án-

dique a estinativa de renúncia de receita e as despesas, em idêntico valor, que
serão anuladas.

CAPÍTULO VIII

DA POLTTICA DAS AGÊNCIAS FINANCEIRAS

OFICIAIS DE FOMENTO

Arxt. 31 - O Banco do Fstado da Paraíba S/A - PARAIBAN, na concessão de

inanciamentos, obedecera as seguintes políticas:
1 - atendimento ao reforço de capital de gíro as empresas, com  prio-

nídade as micro, pequenas e medias;

11 - prioridade para empreendimentos voltados para a ampliação da

produção de atímentos e geração de emprego e renda;

111 - implementação de programas de financiamento de culturas Árrniga-

das, pregerêenciatmente em perímetros inrigados, implantados, priorizando culturas
do mokoAA: A
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IV - programas de apoio à agropecuária, em Wreas mais aptas e atraves
de tecnotogias de sistemas de produção modernos;

V - programas especiais de credito ao pequeno produtor rural e ao pes-
cador artesenal, priorizando o atendimento aos assentados das areas de negormma

agraria, pregerenciatmente atraves de suas organizações associativas produtiva;

VI - programa de financiamento as industrias objetivando a moderni-
"zação, ampliação e implantação de novos empreendimentos;

VIT - mobilização de recursos adequados ao financiamento de projetos
privados de interesse para o desenvolvimento do Estado, atuando como repassador de
crédito de organismos financeiros nacionais e internacionais.

CAPÍTULO 1X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Ant. 32 - O projeto de Lei ornçamentaria sera encaminhado a Assembleia

Leaistativa no dia 30 de setembro e devolvido para sanção ate o encerramento da
Sessão Legislativa.

Paragraío Unico - Simultaneamente com o encaminhamento a sanção do Go-

vernador do autogrago do projeto de Lei ormçamentaria anual, o Poder Legiltstativo '

“enviara copírs das emendas nete aprovadas, para serem incorporadas ao texto da

Let.

Ant. 33 - Se 06 autógrafos do projeto de Lei orçamentária anual não fo
nem encaminhados à sanção do Governador do Estado, no prazo disposto no art. 32

desta Lei, ocorrendo interesse publico retevante e necessidade ínadiavel na reati-
zação de despesas, apticar-se-a, no que couber, o disposto nos artigos 112 a 114,

da Lei nº 3,654, de 10 de fevereiro de 1971.
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$ 12 - Na oconnencia de satdos negativos deconrentes dos procedimentos
Andicados no "Capui" deste artigo; 05 ajustes serão efetuados mediante a abertura
de exeditos adicionais atraves da anutação de dotações onçamentíánrias, autorizados
por Decretos do Poder Executivo.

$ 22 - As despesas financiadas com recunsos proprios poderão ser exe-
cutadas ate o Limite da efetiva arrecadação dessas receitas.

Ant. 34 — À Secretaria do Planejamento, no prazo de 20 (vínte) dias
apos a publicação da Lei orçamentária anual, dívulgara por Unidade Orçamentária de
cada Urgão, Fundo e Entidades que integram os orçamentos de que trata esta Lei, o

Quadro de Detathamento da Despesa, especificando, para cada categoria de programa-
ção no seu menor nivel, os elementos de despesa e respectivos desdobramento.

Paragnafo Unico - O Quadro de Detalhamento da Despesa referente — aos
Poderes Legistativo e Judiciario, bem como do Mínisterio Público e do Tríbunat de

“Contas, sera etaborado na forma definida no "Caput" deste artigo e aprovados por
ato do seu respectivo Presidente ou Procurador Geral.

Ant. 55 — À Lei ornçamentaria observara o disposto no paragrafo 40,
do ant. 166, da Constituição Estadual e autorizara expressamente, a abertura de
eréditos suplementares ate o Limite neta fixada (artigo 170 - 11, da CE), bem como

as operações de credito, inclusive por antecipação da receita, que poderao ser
contraídas no exercicio.

nt. 36 - O relatorio da execução orçamentaria a que se refere o  pa-

nrãgrafo 39,.do art. 166, da Constituição do Estado tera a forma e a apresentação
discriminadas no art.23, desta Lei, com relação a despesa e, no que coubex, com a
$onma e detalhamento da Lei orçamentária, no que se refere a receita.

ARt. 37 - À participação do Poder Executivo, Legistativo, Judiciario,
Ministêrio Publico e Tribunal de Contas, no Orçamento do Estado da Paraíba sera
fixada em reunião conjunta Levando-se em conta a previsão da receita conrente LI

PP»
quíida para o respectivo exercicio.
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Paragrafo unico - O Limite minimo para tíxação dos percentuais orçamen
tarios não poderão ser inferiores aos apticados no orçamento do ano de 1996.

Ant. 38 - As despesas com pagamento de serviços prestados, consuttornias

e funções comissionadas dos orgãos da administração díreta e indireta, bem como

“fundos e entídades, dos três Poderes constarão de dotação orçamentária especifica.

Paragrafo unico - À demonstração dos valores pagos, bem como os quanti
tatívos fisicos, serão publicados nos Orgãos oficiais conforme dispoe o artigo 29

da presente Lei.

Ant. 39 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

“xt. 40 - Revogam-se as disposições em contrario.

Paço da Assembivia Legistativa do Fstado da Paraíba, em Joao Pessoa 27
. de Junho de 1996.

CARLOS


